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EXPEDIENTE CONSULTA N° 90.502/02

Assunto: Obrigatoriedade do plantonista de unidade de emergéncia
em realizar suturas.
Relator: Cons. Silvio Porto de Oliveira

Ementa: Os hospitais publicos ou privados que
possuem servicos de Emergéncias ou
Pronto-socorros devem funcionar de
acordo a Resolucao CFM 1.451/95,
que estabelece uma equipe médica
minima dos seguintes profissionais:
Anestesista, Clinico Geral, Pediatra,
Cirurgiao Geral e Ortopedista.

Causa-me estranheza o fato da diretora da unidade nao ser uma
meédica e a funcao de Gerente Médico-Odontologica, por quem € exercida e
qual a finalidade. As funcdes de Diretor técnico ou clinico de um
estabelecimento de saude, obrigatoriamente devem ser exercidos por
profissionais médicos.

Quanto ao assunto, existe claramente uma Resolucao do CFM
de numero 1451/95 que trata desta matéria e estabelece que todos os
Servicos de Emergéncia, Pronto-Socorros publicos ou privados, deverao ser
estruturados com uma equipe médica de plantdo de no minimo os
seguintes profissionais: Anestesiologista, Clinico Geral, Pediatra, Cirurgiao
Geral e Ortopedista.

Pressupoem-se que os estabelecimentos de saude com
atendimentos de urgéncia e emergéncia devam garantir condicoes
estruturais, materiais e humanas adequadas ao atendimento a populacao,
garantindo todas as manobras de sustentacao de vida e com condicoes de
dar continuidade a assisténcia no local ou em outro nivel de atendimento
referenciado.

O CREMERJ, é mais realista em relacdo a esta matéria e
estabelece através da Res. Numero 100/96, 04 niveis de complexidade de
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atendimento em urgéncia/emergéncia, definindo o nivel I com capacidade
resolutiva limitada a urgéncia medica, dando o primeiro atendimento,
apenas para manter as condicoes vitais, e propiciar uma forma agil e
segura no transporte do paciente para uma unidade referenciada. O corpo
clinico pode ser limitado a 02 clinicos e 01 pediatra. A Unidade de Nivel I
sera denominada Unidade Basica de Atendimento de Urgéncia, nao
podendo referenciar-se como Pronto-Socorro.

As unidades definidas como Nivel II, deve ter condicoes de
prestar adequado atendimento as emergéncias clinicas e cirurgicas de
menor complexidade, e as emergéncias obstétricas. O corpo clinico deve
ser composto de 02 clinicos gerais, 01 cirurgiao, 01 pediatra, 01
ortopedista, 01 anestesista e 01 obstetra, caso nao haja maternidade de
referencia na localidade.

As unidades de Nivel III e IV com capacidades diferenciadas
para todos os atendimentos, inclusive os especializados e de queimados,
com equipes completas da Medicina de urgéncia.

O Conselheiro José Abelardo Garcia de Meneses, também traz
uma importante contribuicdo a esta matéria, com o trabalho “A Etica nas
Emergéncias”, quando atribui que os profissionais médicos que militam
nas unidades de Urgéncia e Emergéncia devam ter um amplo
conhecimento de medicina interna e cirurgia, e considera o atendimento
em urgéncia e emergéncia uma atividade médica polivalente e com
compromissos morais baseados nos fundamentos éticos estabelecidos.

Conclusao:

Fica evidente que o atendimento em Pronto-Socorro ou Servico de
Emergéncia de complexidade minima deva ter nos seus quadros de
atendimento médico, profissionais em condicoes de prestar um
atendimento de qualidade e de garantia do suporte basico de vida, com um
minimo de 05 profissionais nas areas de anestesiologia, clinica médica,
clinica cirurgica, ortopedia e pediatria, qualificados para o exercicio da
medicina de urgéncia, nos limites da sua capacidade de resolucao médico-
hospitalar.

As unidades de atendimento basico, apenas em urgéncia
clinica, nao podem ser consideradas como unidades de Pronto-Socorro, €
para responder diretamente ao questionamento das consulentes, sobre a
obrigatoriedade de meédicos clinicos ou pediatricos realizarem pequenos
procedimentos cirurgicos, como suturas simples, deve ser observado se a
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recusa € por motivo de incapacidade profissional por nao saber fazer, é
aceitavel para nao infringir o art. 29 no tocante a impericia, ou se a recusa
€ por motivo outro, o que também pode incorrer em infracdo ética por
deixar de atender em setores de urgéncia ou emergéncia, quando seria a
sua obrigacao fazé-lo.

A recomendacao para as consulentes € que adaptem a sua
estrutura de Pronto-Socorro do Hospital as normas do Conselho Federal de
Medicina ou transformem a sua unidade em atendimento basico de
urgéncia, e de preferéncia com profissionais considerados polivalentes no
atendimento de wurgéncia basica, capazes de resolverem os minimos
problemas e manterem os pacientes em condicOes viaveis para serem
referenciados as unidades de maior porte.

Salvador, 11 de novembro de 2002

Cons.Silvio Porto de Oliveira
Relator
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